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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, vencido o Desembargador Arno Werlang.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADOR Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Arno Werlang, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Jaime Piterman, Luiz Felipe Brasil Santos, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angelo Maraninchi Giannakos, Glênio José Wasserstein Hekman, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 11 de novembro de 2013.

DES. RUI PORTANOVA, 

Relator.
portanova@tj.rs.gov.br
RELATÓRIO

Des. Rui Portanova (RELATOR)
Adoto o relatório de fl. 70 e verso:

[...]. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pelo Prefeito Municipal de Viamão, objetivando a retirada do ordenamento jurídico local da Lei n.º 3.995/2012 do Município de Viamão, que estabelece a criação da lei de isenção de IPTU aos contribuintes que aderirem ao calçamento comunitário, por afronta aos artigos. 8º, 10 e 60, todos da Constituição Estadual. 
A medida liminar pleiteada foi indeferida (fls. 49/52). 

Notificada, a Câmara Municipal de Vereadores de Viamão sustentou que a criação da lei em tela obedeceu aos preceitos legais e regimentais, não havendo, portanto, nenhum vício legislativo ou de origem. Pleiteou a improcedência da presente ação direta de inconstitucionalidade (fls. 62/4).

A Procuradoria-Geral do Estado, citada, pugnou pela manutenção da norma impugnada (fl. 67). [...].

O Ministério Público neste grau de jurisdição manifestou-se pela improcedência da demanda.

Registro que foi observado o disposto nos artigos 549, 551 e 552, do Código de Processo Civil, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.

É o relatório.

VOTOS

Des. Rui Portanova (RELATOR)

O objeto desta ação é a lei municipal nº 3.995/2012 que dispõe sobre a isenção de IPTU aos contribuintes que aderirem ao calçamento comunitário.

Eis a redação do texto legal impugnado:

LEI MUNICIPAL Nº. 3.995/2012

ESTABELECE A CRIAÇÃO DA LEI DE ISENÇÃO DE IPTU AOS CONTRIBUINTES QUE ADERIREM AO CALÇAMENTO COMUNITÁRIO.

Faço saber que a Câmara Municipal de Viamão aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituída a criação da Lei de Isenção de IPTU aos contribuintes que aderirem ao calçamento comunitário participativo.

Art. 2º - Permite ao contribuinte obter a isenção do IPTU, tendo este participado do calçamento comunitário participativo na rua onde esteja localizada sua propriedade.

§1º - A isenção do IPTU será concedida no ano posterior a participação, pelo contribuinte, no calçamento comunitário participativo.

§2º - Esta isenção será concedida de forma integral sobre o valor a ser pago sob o respectivo imposto, no caso em que o valor do IPTU seja superior aos valores pagos pelo solicitante quando da construção do calçamento comunitário. O contribuinte pagará somente a diferença de valores referente ao IPTU a ser pago, diminuído das taxas anteriormente pagas para o calçamento comunitário participativo.

§3º - A diferença de valores referente ao IPTU a ser pago diminuído das taxas anteriormente pagas para o calçamento comunitário participativo não poderão ser abatidas no pagamento do IPTU dos anos posteriores.

§4º - A isenção ocorrerá somente uma única vez por propriedade.

§5º - Deve ser apresentado, pelo contribuinte, documentos que comprovam a participação no calçamento comunitário participativo.

§6º - Poderá o solicitante obter a isenção sobre todas as propriedades nas quais tenha ocorrido o calçamento e tenha contribuído com as devidas taxas.

Art. 3º - Para que o contribuinte possa adquirir o direito à isenção é necessário estar com os impostos dos anos anteriores pagos.

Art. 4º - O contribuinte deverá, também, estar com a situação da propriedade regularizada junto aos órgãos municipais competentes.

Art. 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO, em 12 de julho de 2012.

O proponente alegou, em resumo, vício formal de iniciativa, pois esta seria privativa do chefe do executivo. Disse que houve ofensa aos artigos 61,§1º, II da Constituição da República, assim como ao art. 60,II da Constituição Estadual. Alegou ainda ofensa ao art. 39 da lei Orgânica Municipal.

Estou julgando improcedente a demanda.

Antes de mais, necessário esclarecer que a lei orgânica municipal não serve de parâmetro para se aferir constitucionalidade de lei. 

Ao depois, a Constituição Federal não confere ao Poder Executivo competência privativa para conceder isenções tributárias.

Ilustra esse entendimento:

TRIBUTÁRIO. FINANCEIRO. ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE “ZONA AZUL” CONCEDIDA AOS AGENTES FISCAIS DA UNIÃO, DO ESTADO DE SÃO PAULO E DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. CARACTERIZAÇÃO COMO PREÇO PÚBLICO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. VÍCIO DE INICIATIVA. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. ARGUMENTO PELA CARACTERIZAÇÃO COMO TRIBUTO. INICIATIVA DE LEI COMPARTILHADA COM O PODER LEGISLATIVO. IRRELEVÂNCIA NO CASO CONCRETO. AGRAVO REGIMENTAL. 1. Segundo a orientação firmada por esta Suprema Corte, a iniciativa do Chefe do Poder Executivo em matéria tributária é aplicável somente aos Territórios (art. 61, § 2º, b da Constituição). 2. Contudo, ainda que o valor cobrado com o objetivo de ordenar o estacionamento de veículos em locais públicos (“zona azul”) fosse classificado como tributo, seria necessário justificar a necessidade e a adequação do benefício concedido, em razão de a Constituição não tolerar a quebra da isonomia (“concessão de benefícios odiosos”), bem como exigir a adoção de cautelas orçamentárias (estimativa da renúncia e eventuais medidas destinadas a contrabalancear a perda de arrecadação). 3. A parte-agravante não demonstrou o atendimento desses requisitos constitucionais imprescindíveis para validar a exoneração tributária. 4. Ademais, a exoneração em exame afeta diretamente a competência dos Chefes dos Poderes Executivos federal, estadual e municipal de organizar a atividade de fiscalização. Agravo regimental ao qual se nega provimento. (RE 492816 AgR, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 06/03/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-058 DIVULG 20-03-2012 PUBLIC 21-03-2012) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS DE DECISÃO MONOCRÁTICA. CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO LEGISLATIVO. NORMAS SOBRE DIREITO TRIBUTÁRIO. INICIATIVA CONCORRENTE ENTRE O CHEFE DO PODER EXECUTIVO E OS MEMBROS DO LEGISLATIVO. POSSIBILIDADE DE LEI QUE VERSE SOBRE O TEMA REPERCUTIR NO ORÇAMENTO DO ENTE FEDERADO. IRRELEVÂNCIA PARA FINS DE DEFINIÇÃO DOS LEGITIMADOS PARA A INSTAURAÇÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO. AGRAVO IMPROVIDO. I – A iniciativa de leis que versem sobre matéria tributária é concorrente entre o chefe do poder executivo e os membros do legislativo. II – A circunstância de as leis que versem sobre matéria tributária poderem repercutir no orçamento do ente federado não conduz à conclusão de que sua iniciativa é privativa do chefe do executivo. III – Agravo Regimental improvido. (RE 590697 ED, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 23/08/2011, DJe-171 DIVULG 05-09-2011 PUBLIC 06-09-2011 EMENT VOL-02581-01 PP-00169) 

ADI - LEI N. 7.999/85, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, COM A REDAÇÃO QUE LHE DEU A LEI N. 9.535/92 - BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO - MATÉRIA DE INICIATIVA COMUM OU CONCORRENTE - REPERCUSSÃO NO ORÇAMENTO ESTADUAL - ALEGADA USURPAÇÃO DA CLÁUSULA DE INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO - AUSÊNCIA DE PLAUSIBILIDADE JURÍDICA - MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA. - A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário. - A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que - por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo - deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca. - O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara - especialmente para os fins de instauração do respectivo processo legislativo - ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado. (ADI 724-MC, Rel. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJ 27.4.2001).

Esta Corte também já decidiu:

ADIN. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. AS LEIS QUE DISPONHAM SOBRE MATÉRIA TRIBUTÁRIA NÃO SE INSEREM DENTRE AS DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. COMPETÊNCIA COMUM OU CONCORRENTE DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO MUNICIPAIS. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Caso em que é de ser julgada improcedente a ação de declaração de inconstitucionalidade da Lei n.º 3.941/07 do Município de Taquara, que dispõe sobre a concessão de isenção de IPTU para aposentados, inativos, pensionistas, deficientes físicos e mentais. Ocorre que as leis que disponham sobre matéria tributária não se inserem dentre as de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, a contrario sensu do art. 61, § 1º, inciso II, letra "b ", da Constituição Federal. Em se tratando de matéria tributária a competência para iniciar o processo legislativo é comum ou concorrente dos poderes executivo e legislativo municipais. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022030340, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator Vencido: João Carlos Branco Cardoso, Redator para Acórdão: Marco Aurélio dos Santos Caminha Julgado em 04/05/2009)

ADIN. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. AS LEIS QUE DISPONHAM SOBRE MATÉRIA TRIBUTÁRIA NÃO SE INSEREM DENTRE AS DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. COMPETÊNCIA COMUM OU CONCORRENTE DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO MUNICIPAIS. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Caso em que é de ser julgada improcedente a ação de declaração de inconstitucionalidade da Lei nº 1.763/2008 do Município de Novo Hamburgo, que acrescenta parágrafo ao art. 31 da Lei Municipal nº 1.031/2003, ampliando os casos de concessão de isenção do IPTU previstas no caput. Ocorre que as leis que disponham sobre matéria tributária não se inserem dentre as de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, a contrario sensu do art. 61, § 1º, inciso II, letra "b", da Constituição Federal. Em se tratando de matéria tributária a competência para iniciar o processo legislativo é comum ou concorrente dos poderes executivo e legislativo municipais. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70023493836, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator Vencido: João Carlos Branco Cardoso, Redator para Acórdão: Marco Aurélio dos Santos Caminha Julgado em 04/05/2009)

CONSTITUCIONAL. LEI MUNICIPAL. ISENÇÃO. INICIATIVA LEGISLATIVA. LEGITIMIDADE. Dispõe o legislativo municipal legitimidade para propor projeto de lei visando estabelecer isenção do imposto de transmissão de bens imóveis, ausente, no caso concreto, qualquer irrazoabilidade da proposta. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70045759347, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 23/01/2012)

No mesmo sentido foi o parecer do Ministério Público, a saber:

[...]. A análise dos autos revela que a Lei nº 3.995/2012, de iniciativa do Poder Legislativo, prevê, aos contribuintes que aderirem ao calçamento comunitário participativo, a isenção do pagamento de IPTU no Município de Viamão.

Inicialmente, cabe ressaltar que o tema sob exame não é novo nesse Tribunal Pleno e na Corte Constitucional, qual seja, a possibilidade de a Câmara Municipal ter iniciativa em processos legislativos que disponham sobre matéria tributária, em especial os que importem em redução de receita para os entes federados.

Apesar de posições doutrinárias em sentido diverso
, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento em sentido contrário à pretensão declaratória de inconstitucionalidade veiculada pelo proponente. 

Nesse sentido, por todos os precedentes, segue o julgamento da ADI n° 724/RS, decisão assim ementada:

ADIN – LEI 7.999/85, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, COM A REDAÇÃO QUE LHE DEU A LEI 9.535/92 – BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO – MATÉRIA DE INICIATIVA COMUM OU CONCORRENTE – REPERCUSSÃO NO ORÇAMENTO ESTADUAL – ALEGADA USURPAÇÃO DA CLÁUSULA DE INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO – AUSÊNCIA DE PLAUSIBILIDADE JURÍDICA – MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA.

A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário. A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que – por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo – deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca. O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara – especialmente para os fins de instauração do respectivo processo legislativo – ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado.

Merece parcial transcrição o voto do relator Ministro Celso de Mello:

O direito constitucional positivo brasileiro consagrou, a partir da promulgação da Constituição de 1988, a regra da iniciativa comum ou concorrente em matéria financeira e tributária. A cláusula de reserva pertinente à instauração do processo legislativo em tema de direito financeiro e tributário, por iniciativa do Chefe do Poder Executivo, já não mais subsiste sob a égide da atual Carta Política, que deixou de reproduzir a norma excepcional prevista no art. 57, I, da Lei Fundamental de 1969.

(...)

Não parece revestir-se de suficiente consistência jurídica a pretensão deduzida pelo Autor, no sentido de que a outorga, por iniciativa parlamentar, de condições mais benéficas às microempresas e aos microcomputadores rurais, favorecendo-os com a concessão de benefícios fiscais, por repercutir na esfera orçamentária, interferiria no exercício do poder exclusivo do Governador para a instauração das leis em matéria de orçamento. A flexibilização das condições necessárias à obtenção de benefícios fiscais, para efeito de ampliação da esfera subjetiva de seus destinatários e ulterior deferimento do favor tributário, traduz, mesmo que desse ato de liberalidade estatal possa resultar afetada a previsão orçamentária de receita, uma típica prerrogativa de poder, cuja concretização, no plano de formação das leis, pode derivar de proposições instauradas, legitimamente, por iniciativa parlamentar. A matéria envolve, desse modo, hipótese sujeita à cláusula geral de iniciativa comum ou concorrente, partilhada – em face de sua própria natureza – entre os parlamentares e o Chefe do Poder Executivo.

(...)

A publicação da lei orçamentária anual, contudo, não inibe o legislador de, mediante atuação normativa autônoma e superveniente, dispor sobre regras que formalizem, até mesmo, a própria exclusão do crédito tributário (CTN, art. 175). Essa atuação legislativa, ainda que provocada por iniciativa exclusivamente parlamentar, não se revela incompatível com aquela função constitucional que faz do orçamento anual, a par de outras finalidades a que ele se destina, peça meramente formalizadora da previsão estatal de arrecadação de recursos financeiros. Isso porque o ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder a dispensa jurídica de pagamento da obrigação fiscal, ou para efeito de possibilitar o acesso a favores fiscais ou aos benefícios concretizadores da exclusão do crédito tributário, não se equipara – especialmente para os fins de instauração do respectivo processo legislativo – ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado. O ato de editar provimentos legislativos sobre matéria tributária não constitui, assim, noção redutível à atividade estatal de dispor sobre normas de direito orçamentário. É de registrar, neste ponto, a plena autonomia constitucional que há entre matéria orçamentária e matéria tributária, as quais configuram noções conceituais absolutamente inconfundíveis, com objeto próprio e com campos distintos de incidência. O próprio texto constitucional, ao dispor sobre esses temas específicos, confere-lhes referência normativa própria, consoante decorre de quanto prescrevem os seus arts. 61, par. 1º, II, b, e 48, I e II, v.g..

Tal entendimento está em consonância com o disposto na Constituição Federal, que, em seu artigo 61, parágrafo 1º, estabelece as matérias em que a iniciativa do processo legislativo é privativa do Presidente da República, sendo tal disciplina de observância obrigatória pelos Estados, no âmbito das respectivas Constituições Estaduais.  

Assim dispõe a Constituição Federal:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

[...] 

II – disponham sobre:

[...]

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;

Portanto, não procede a alegação de inconstitucionalidade, uma vez que o artigo 61 da Constituição Federal se aplica na órbita dos territórios federais. Como já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal na ADI 2464/AP, Amapá, rel. Min. Ellen Gracie, DJ 24-05-2007:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 553/2000, DO ESTADO DO AMAPÁ. DESCONTO NO PAGAMENTO ANTECIPADO DO IPVA E PARCELAMENTO DO VALOR DEVIDO. BENEFÍCIOS TRIBUTÁRIOS. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. AUSÊNCIA DE VÍCIO FORMAL. 1. Não ofende o art. 61, § 1º, II, b da Constituição Federal lei oriunda de projeto elaborado na Assembléia Legislativa Estadual que trate sobre matéria tributária, uma vez que a aplicação deste dispositivo está circunscrita às iniciativas privativas do Chefe do Poder Executivo Federal na órbita exclusiva dos territórios federais. Precedentes: ADI nº 2.724, rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 02.04.04, ADI nº 2.304, rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 15.12.2000 e ADI nº 2.599-MC, rel. Min. Moreira Alves, DJ 13.12.02 2. A reserva de iniciativa prevista no art. 165, II da Carta Magna, por referir-se a normas concernentes às diretrizes orçamentárias, não se aplica a normas que tratam de direito tributário, como são aquelas que concedem benefícios fiscais. Precedentes: ADI nº 724-MC, rel. Min. Celso de Mello, DJ 27.04.01 e ADI nº 2.659, rel. Min. Nelson Jobim, DJ de 06.02.04. 3. Ação direta de inconstitucionalidade cujo pedido se julga improcedente.

Quanto às matérias de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, a Constituição Estadual do Rio Grande do Sul assim dispõe:

Art. 60 – São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...]

II – disponham sobre:

a) criação e aumento de remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica;

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;

c) organização da Defensoria Pública do Estado;

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

De tudo, constata-se que as normas constitucionais (federal e estadual) em momento algum restringem ao Chefe do Executivo a iniciativa para regular matéria tributária, não havendo, consequentemente, qualquer vício na lei municipal questionada.

HELY LOPES MEIRELLES, em seu Direito Municipal Brasileiro, 15.ed. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 607, assim comenta a questão:

Leis de iniciativa da Câmara ou, mais propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei orgânica municipal não reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, § 1º, e 165 da CF, as que se inserem no âmbito da competência municipal. São, pois, de iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe do Executivo local, os projetos de leis que disponham sobre a criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes da Administração Pública Municipal; matéria de organização administrativa e planejamento de execução de obras e serviços públicos; criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração direta, autárquica e fundacional do município; o regime jurídico e previdenciário dos servidores municipais, fixação e aumento de sua remuneração; o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, o orçamento anual e os créditos suplementares e especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma regimental.

Com efeito, não se vislumbra vício formal que fundamente o acolhimento da presente representação na forma pleiteada. [...].

ANTE O EXPOSTO, julgo improcedente a presente ação direta de inconstitucionalidade.

Des. Alexandre Mussoi Moreira (REVISOR) - De acordo com o Relator.
Des. Arno Werlang - Senhor Presidente. Eminentes Colegas. Vênia para divergir do eminente Relator e repetir o voto que proferi na ADI nº 70011275203, da qual fui relator e restei vencido, uma vez que continuo convencido que há indiscutível invasão de competência. 

Disse na ocasião:
Volta a julgamento tema que, por longo tempo, esteve entre aqueles que muita discussão suscitou neste Tribunal, relativo à competência para legislar acerca de matéria tributária – ou o poder de tributar e o de isentar tributo -. Após período turbulento, então, resultou preponderante o pensamento daqueles que defendiam esta questão sob a ótica de ser o poder de isentar tributo o mesmo de tributar, visto do ângulo contrário, o que admite também a competência legislativa da Câmara na matéria, inexistindo iniciativa reservada ao Chefe do Executivo, ainda que a lei importe em reflexos orçamentários.

Quedando-se a maioria dos colegas para o acolhimento desta tese, decidi, por bem, após longa resistência, acompanhá-la, a fim de que se pacificasse o tema neste colegiado.

Os julgamentos, assim, têm-se dado na linha da ADIn nº 70001214212, Rel. Des. Araken de Assis, j. em 19/11/2001, cujas seguintes passagens invoco:

(...)

Por conseguinte, tudo se resolve em estabelecer se há, ou não, iniciativa reservada ao Chefe do Executivo para isentar ou tributar. À época da liminar, ainda não se estabilizara a orientação deste Egrégio Órgão Especial no sentido de que não há, tese que sempre mereceu minha adesão.

E, de fato, não há iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo em relação às leis tributárias, e, portanto, legislação oriunda do Legislativo, neste assunto, não pode ofender o art. 8º, da CE/89, nem os artigos 1º, 5º, 10, 141 e 149, do mesmo diploma.

Invocava o eminente Relator de então como um dos fundamentos do seu voto, doutrina de ROQUE ANTÔNIO CARRAZA (in Curso de direito constitucional tributário, p. 176, 4ª Ed., São Paulo, 1993), Verbis:

Em matéria tributária, porém, vale, a respeito, o art. 61, “caput”, da CF: a iniciativa das leis tributárias – exceção feita aos Territórios que, no momento, não existem, mas que são de iniciativa privativa do Presidente da República, “ex-vi” do art. 61, parágrafo 1º, II, “b”, “in fine”, da CF – “é ampla”, cabendo, pois, a qualquer membro do Legislativo, ao Chefe do Executivo, aos cidadãos, etc.

(...)

Todavia, como ao início fiz menção, o entendimento supra -  que resultou dominante neste Órgão Especial - passou a ser por mim adotado, após alguma resistência, em homenagem à segurança jurídica dos jurisdicionados, mas, nem de longe, traduz  minha pessoal convicção acerca do tema em julgamento.

 Diante disso, hoje, em razão da nova composição deste Tribunal, ouso voltar à carga com a matéria, propondo reabrir discussão com os nobres colegas, por entender profícuo o momento, e por não haver me convencido em sentido contrário conforme já admiti.

Meu voto, destarte, em suma, é no sentido de que, em havendo impedimento constitucional para que admitida a competência concorrente do Legislativo na edição de lei que preveja aumento de despesa ao Executivo, a meu juízo, conseqüentemente, também não estaria o parlamento autorizado a legislar para a redução de receita, como, no caso concreto, concessão de isenção de tributo a determinada categoria de cidadãos, tarefa de iniciativa privativa do Poder Executivo portanto. 

Outra razão, também, me leva a retomar antiga resistência, porque um dos sustentáculos daquela posição e que serviu à construção do entendimento contrário que passou a dominante nesta Corte, era a doutrina de ROQUE ANTÔNIO CARRAZZA, que em edições mais recentes do seu “CURSO DE DIREITO CONSTITUCIONAL TRIBUTÁRIO” modificou seu entendimento, como se vê a p. 301/303, da 21ª edição, editada em 2.005, que está assim redigido e que bem traduz meu entendimento acerca do tema em discussão:

       (...)

      Em matéria tributária, porém, prevalece, a respeito, o art. 61: a iniciativa das leis tributárias – exceção feita à iniciativa das leis tributárias dos Territórios (que, no momento, não existem), que continua privativa do Presidente da República, ex vi  do art. 61, parágrafo 1º, II, “b”, in fine, da CF – é ampla, cabendo, pois, a qualquer membro do Legislativo, ao Chefe do Executivo, aos cidadãos etc.

     Este raciocínio vale para as leis que criam ou aumentam tributos. Não para as leis tributárias benéficas, que continuam a ser de iniciativa privativa do chefe do executivo (Presidente, Governador ou Prefeito).

    Abrindo um rápido parêntese, entendemos por leis tributárias “benéficas” as que, quando aplicadas, acarretam diminuição de receita (leis que concedem isenções tributárias, que parcelam débitos fiscais, que aumentam prazos para o normal recolhimento de tributos etc.). No mais das vezes, favorecem aos contribuintes.    
   Ora, só o Chefe do executivo – senhor do Erário e de suas conveniências – reúne condições objetivas para aquilatar os efeitos que, leis deste tipo, produzirão nas finanças públicas sob sua guarda e superior responsabilidade. Assim, nada pode ser alterado, nesta matéria, sem sua prévia anuência.

  Chegamos a esta conclusão analisando os dispositivos constitucionais que tratam das finanças públicas, especialmente os arts. 165 e 166 da Lei Maior, que dão ao chefe do Executivo a iniciativa das leis que estabelecem os orçamentos anuais.

 Notemos que o parágrafo 6º do art. 165 da CF determina que o projeto de lei orçamentária seja “acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia”. 

Ora, só o Executivo tem condições de avaliar a repercussão financeira de “isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia”.

Não faz sentido, “venia concessa”, exigir que o Executivo faça o demonstrativo, sobre as receitas e despesas, de benefícios fiscais que ele não previu, nem sabe quando e em que dimensões surgirão. É o caso, inclusive, de invocarmos, neste passo, a vetusta parêmia “ad impossibilia nemo tenetur”.

Logo, sentimo-nos autorizados a proclamar que só o chefe do Executivo é que pode apresentar projetos de “leis tributárias benéficas”, uma vez que só ele tem como saber dos efeitos das isenções, anistias, remissões, subsídios etc., que envolvam tal matéria.

Os legisladores e os cidadãos têm, quando muito, a “noção das conseqüências políticas” das leis tributárias benéficas. Nunca de suas conseqüências práticas, porque não dispõem de meios técnicos para aferi-las de antemão. Segue-se, pois, com a força irresistível dos raciocínios lógicos, que não podem apresentar projetos neste sentido. 
Tenho declarado também, que sequer as afirmações do STF a respeito da matéria tem sido empecilho para assim decidir, porquanto o poder de tributar é o mesmo do de isentar sempre que não acarrete aumento de despesa ou diminuição de receita, porque entre uma praxe, não escrita (“poder de tributar é o mesmo do de isentar”) e uma norma constitucional expressa (“iniciativa das leis que versem sobre aumento de despesas”), tenho que prevalece a última. 

No caso concreto, não há nenhuma dúvida, nem discussão, a respeito da efetiva e concreta redução de receita, o que equivale a aumento de despesa. 

Por fim, desprezo o outro argumento que poderia ser invocado para assim agir, porque não-jurídico, mas político, o de ensejar aos legisladores o aniquilamento do mandato de um Prefeito, retirando-lhe os recursos necessários ao exercício do seu cargo. 

Pelo exposto, julgo procedente esta ação direta de inconstitucionalidade para afastar a incidência da Lei Municipal no. 1.617/2004, por violação aos arts. 149, inc. III da Constituição Estadual e arts. 165, § 6º e 166, § 3º, inc. I da Constituição Federal.
Por tais razões julgo procedente a presente ação.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70052725595, Comarca de Porto Alegre: "POR MAIORIA, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDO O DESEMBARGADOR ARNO WERLANG."






� CARRAZZA, Roque Antonio.  Curso de Direito Constitucional Tributário., 23.ed. São Paulo: Malheiros, 2006, p.304.
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